
LEI COMPLEMENTAR Nº 875

DE 13 DE JANEIRO DE 2015
ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS À LEI COMPLEMENTAR Nº 528, DE 18 DE ABRIL DE 2005, QUE ESTABELECE A OBRIGATORIEDADE DE VAGAS PARA ESTACIONAMENTO PARA EDIFICAÇÕES EM GERAL E A ADOÇÃO DE MEDIDAS MITIGADORAS ÀS ATIVIDADES OU EMPREENDIMENTOS PÓLOS ATRATIVOS DE TRÂNSITO E TRANSPORTE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 11 de dezembro de 2014 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 875
Art. 1º Fica acrescida a alínea “d” ao inciso I do artigo 1º da Lei Complementar nº 528, de 18 de abril de 2005, com a seguinte redação: 

“d) estabelecimentos para depósitos de mercadorias, operadores portuários, pátios, terminais de armazenamento e/ou manutenção de containers conexos à operação portuária de carga e descarga.”

Art. 2º Fica acrescido o artigo 11-A à Lei Complementar nº 528, de 18 de abril de 2005, com a seguinte redação:

“Art. 11-A. Estabelecimentos para depósito de mercadorias, operadores portuários, pátios, terminais de armazenamento e manutenção de containers, conexos à operação portuária de carga e descarga, deverão disponibilizar: 
I – equipamentos com capacidade suficiente para operação de carga, descarga e manuseio imediato das mercadorias e containers, impedindo a formação, acomodação e acumulação de filas em vias públicas e seus reflexos no sistema viário;
II – sistema de controle logístico e agendamento de afluxo de veículos congêneres às suas atividades operacionais de carga e descarga de mercadorias e containers, impedindo a formação, acomodação e acumulação de filas em vias públicas e seus reflexos no sistema viário.”

Art. 3º O artigo 13 da Lei Complementar nº 528, de 18 de abril de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 13. A fiscalização dos polos atrativos de trânsito e transporte e a aplicação das penalidades previstas nesta lei complementar competem ao órgão municipal responsável pela fiscalização da localização, licença e funcionamento dos respectivos estabelecimentos e/ou empreendimentos.” (NR)

Art. 4º Fica acrescido o inciso V ao artigo 14 da Lei Complementar nº 528, de 18 de abril de 2005, com a seguinte redação:

“V – lavratura de auto de infração e imposição de multa para as atividades integrantes da alínea “d” do inciso I do artigo 1º desta lei complementar, cujo valor da 1ª (primeira) infração será de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) em caso de não cumprimento da intimação, e, nas reincidências, esse valor será multiplicado pelo número de infrações ocorridas no período de 12 (doze) meses, oportunidade em que, para a imposição e gradação das penalidades, a autoridade competente observará:
a) a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas consequências para a saúde pública, para o conforto dos munícipes e para o meio ambiente;
b) os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação;
c) a capacidade econômica do infrator.”
Art. 5º Fica alterado o parágrafo 2º do artigo 14 da Lei Complementar nº 528, de 18 de abril de 2005, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 2º O infrator terá o prazo de 10 (dez) dias, a partir da data da lavratura do auto de infração, para apresentar defesa, por meio de requerimento devidamente protocolizado na Prefeitura.” (NR)

Art. 6º Fica acrescido o parágrafo 4° ao artigo 14 da Lei Complementar nº 528, de 18 de abril de 2005, com a seguinte redação:

“§ 4º Constatada situação que possa causar dano e/ou oferecer perigo à manutenção dos logradouros públicos, à paisagem urbana, ao meio ambiente, à saúde pública e ao conforto dos munícipes, as multas previstas nesta lei poderão ser aplicadas diariamente até que seja eliminada a infração, desde que autorizado pela autoridade competente”. 

Art. 7º Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 13 de janeiro de 2015.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 13 de janeiro de 2015.
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